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Exercicio: 2006

PROCESSQ-ADMINISTRATIVO FISCAL. MATERIA NAO RECORRIDA.

Considera-se definitiva a decisdo proferida em primeira instancia sobre as
matérias que ndo tenham sido objeto de recurso voluntario pelo contribuinte.

DEDUQOEg. DESPESAS MEDICAS. RECIBOS. AUSENNCIA DO
BENEFICIARIO DO SERVICO. POSSIBILIDADE DE DEDUCAO.

Na hipotese de o comprovante de pagamento do servico médico prestado ter
sido emitido em nome do contribuinte sem a especificacdo do beneficiario do
servigo, pode-se presumir que esse foi o proprio contribuinte, exceto quando, a
juizo da autoridade fiscal, forem constatados razoaveis indicios de
irregularidades.

DEDUCOES. DESPESAS MEDICAS. REQUISITOS LEGAIS.

Somente podem ser aceitas as deducdes de despesas medicas da base de
calculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica que atendam aos requisitos
legais previstos pela legislacdo de regéncia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario, para restabelecer as deducGes com despesas médicas
no valor total de R$ 3.730,00.

(documento assinado digitalmente)

Hondrio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura - Relator

Participaram das sessfes virtuais, ndo presenciais, os conselheiros Hondrio

Albuquerque de Brito (Presidente), André Luis Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.
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 Exercício: 2006
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MATÉRIA NÃO RECORRIDA.
 Considera-se definitiva a decisão proferida em primeira instância sobre as matérias que não tenham sido objeto de recurso voluntário pelo contribuinte.
 DEDUÇÕES. DESPESAS MÉDICAS. RECIBOS. AUSÊNCIA DO BENEFICIÁRIO DO SERVIÇO. POSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO.
 Na hipótese de o comprovante de pagamento do serviço médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem a especificação do beneficiário do serviço, pode-se presumir que esse foi o próprio contribuinte, exceto quando, a juízo da autoridade fiscal, forem constatados razoáveis indícios de irregularidades.
 DEDUÇÕES. DESPESAS MÉDICAS. REQUISITOS LEGAIS.
 Somente podem ser aceitas as deduções de despesas médicas da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física que atendam aos requisitos legais previstos pela legislação de regência.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para restabelecer as deduções com despesas médicas no valor total de R$ 3.730,00.
 (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Rocha Paura - Relator
 Participaram das sessões virtuais, não presenciais, os conselheiros Honório Albuquerque de Brito (Presidente), André Luís Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.
 
  Do Lançamento
Trata o presente de Notificação de Lançamento (e-fls. 3/7), lavrada em 27/10/2008, em desfavor do recorrente acima citado, no qual a autoridade fiscal, durante procedimento de revisão de sua Declaração de Ajuste Anual � DAA, relativa ao exercício de 2006, formalizou o lançamento suplementar de ofício contendo a infração de dedução indevida de despesas médicas, no valor de R$ 15.104,15 e de previdência privada e Fapi, no valor de R$ 3.602,46.
Da Impugnação
O interessado apresentou a impugnação (e-fls. 2), alegando, em síntese, os seguintes argumentos, extraídos do relatório do julgamento anterior:
- Trouxe todos os comprovantes das despesas médicas e FAPI;
- Não recebeu nenhuma intimação anterior.
Do Julgamento em Primeira Instância
No Acórdão nº 04-20.187 (e-fls. 42/46), os membros da 4ª Turma de Julgamento, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS), por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnação, mantendo no crédito tributário parte da glosa sobre deduções de despesas médicas e, do voto do relator a quo, podemos destacar o seguinte:
Quanto à dedução de despesas médicas na declaração de ajuste anual, a Lei n° 9.250, de 1995, em seu art. 8°, estabelece:
...
Assim, é necessário que seja comprovado:
1. Quem são as pessoas que receberam tratamento para que fique comprovado que estas pessoas são o próprio contribuinte ou seu dependente;
2. Que haja, nos recibos médicos apresentados, a descrição dos serviços prestados para que fique caracterizado se tratar de despesas médicas dedutíveis;
3. A comprovação do efetivo desembolso, especialmente quando as despesas forem de elevado valor para que se verifique se este ocorreu e se ocorreu dentro do ano-calendário;
O interessado questiona as seguintes despesas declaradas que passamos a analisar: 




Do Recurso Voluntário
Inconformado com o resultado do julgamento de 1ª instância e amparado pelo contido no artigo 33 do Decreto nº 70.235/72, o interessado interpôs o recurso tempestivo (e-fls. 51), basicamente, repisando os argumentos expendidos em sua peça impugnatória.
É o relatório.


 Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
Da Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço e passo à sua análise.
Da Matéria não Recorrida
Inicialmente informamos que o recorrente não se insurge contra a manutenção pelo julgamento anterior da glosa relativa à dedução indevida com despesas médicas realizadas com Unimed Cuiabá, no valor total de R$ 4.188,24.
Trata-se, portanto, de matéria não devolvida a este Conselho para reanálise, por meio de recurso voluntário já que o referido remédio administrativo foi utilizado pelo interessado apenas de forma parcial, conforme previsto no artigo 33 do Decreto 70.235/72:
Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.
Ademais, o art. 141 do Código de Processo Civil, norma de aplicação supletiva e subsidiária ao processo administrativo, estabelece que julgadores devem decidir nos limites da lide, sendo-lhes defeso conhecer de questões cuja lei exige iniciativa do litigante, in verbis:
Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte.
Desta forma, em relação àquelas despesas médicas, considera-se definitiva a decisão proferida pela instância de piso, tudo em conformidade com o insculpido no parágrafo único do artigo 42 do Decreto 70.235/72:
Art. 42. São definitivas as decisões:
...
Parágrafo único. Serão também definitivas as decisões de primeira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de ofício.
Da Matéria em Julgamento
A matéria constante na presente autuação devolvida a este Conselho para reanálise por meio de Recurso Voluntário é a dedução indevida de despesas médicas, no valor de R$ 10.365,29.
Do Mérito
Das Deduções de Despesas Médicas 
O recorrente assevera que todos os atendimentos foram realizados por profissionais qualificados, devidamente registrados em seus conselhos de classe. Entende que os recibos de pagamentos emitidos estão de acordo com a lei em vigor na época, sendo todos os pagamentos realizados em dinheiro, não vendo razão para anexar extratos bancários.
De início, convém reproduzir trecho constante da descrição dos fatos e enquadramento legal (e-fls. 4):
Regularmente intimado, o contribuinte não atendeu a Intimação até a presente data.
Em decorrência do não atendimento à Intimação, foi glosado o valor de R$ **l5.104,15, deduzido indevidamente a titulo de Despesas Médicas, por falta de comprovação.
O julgamento de piso manteve a maior parte da glosas, fundamentando que os recibos apresentavam diversas inconsistências, sendo elas: i) ausência de detalhamento dos serviços prestados, ii) sem especificação de paciente; e iii) sem numeração.
Além disso, apontou que: i) alguns serviços foram prestados a pessoas não declaradas como dependentes na DIRPF do contribuinte; ii) entendeu ser necessária à apresentação de extratos bancários a fim de comprovar o efetivo pagamento das despesas médicas; e iii) que o meio de comprovação efetivo, nos casos de serviços prestados por pessoa jurídica, seria a nota fiscal e não recibos.
Antes de passarmos a análise deste caso concreto, recomendável a transcrição da base legal para dedução de despesas dessa natureza que está na alínea "a" do inciso II do artigo 8º da Lei 9.250/95, regulamentada no artigo 80 do RIR/99:
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
(...) (grifou-se)
Complementando a necessidade dessa comprovação, o Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, Regulamento do Imposto de Renda, RIR/1999, em seu art. 73, dispõe que:
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º). (grifou-se)
Em regra, a apresentação de recibos como forma de comprovação das despesas médicas, a teor do que dispõe o art. 80, § 1º, III, do RIR/1999, pode ser considerada suficiente, mas não restringe a ação fiscal apenas a esse exame.
Conforme depreende-se da leitura do artigo 73, do Decreto 3.000/99, todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora. 
Isto significa dizer que, em relação as despesas médicas, o agente fiscal, durante procedimento de revisão de declarações de contribuintes, pode exigir outros elementos, além dos recibos, a fim de formar sua convicção acerca da efetividade da prestação dos serviços médicos, sendo os mais costumeiros: cheques, recibos de cartão de crédito, transferências eletrônicas e outros comprovantes de pagamento, exames laboratoriais, de imagens, laudos, prontuários, fichas de acompanhamento médico, receituários entre outros documentos possíveis
No presente caso, a autoridade lançadora consignou nos autos que �o contribuinte não atendeu à intimação� e que �em decorrência foram glosadas as despesas médicas, por falta de comprovação�.
Veja-se que o agente fiscal utilizou termo genérico e bastante abrangente - falta de comprovação - para fundamentar e motivar suas glosas, não especificando melhor o que, no seu  entendimento, seria prova suficiente para justificar tais despesas.
Desta forma, entendo que a reanálise deste procedimento deve ater-se ao previsto na legislação de regência, sendo indevidas quaisquer exigências adicionais. 
O recorrente somente apresentou: recibos (e-fls. 16/23 e 52/60) no intuito de comprovar a regularidade da prestação dos serviços médicos.
Continuando a análise, vemos que o interessado não relacionou dependentes na sua DIRPF (e-fls. 11), relativa ao exercício de 2006, sendo notório que as deduções de despesas médicas restringem-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, em tratamento próprio ou ao seus dependentes.
Cumpre ressaltar que na ausência de especificação do beneficiário dos serviços médicos prestados, pode-se presumir que esse foi o próprio contribuinte, entendimento formulado na Solução de Consulta Interna nº 23/2013, abaixo transcrito, com o qual concordo plenamente e normalmente utilizo nas decisões de minha relatoria:
Na hipótese de o comprovante de pagamento do serviço médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem a especificação do beneficiário do serviço, pode-se presumir que esse foi o próprio contribuinte, exceto quando, a juízo da autoridade fiscal, forem constatados razoáveis indícios de irregularidades.
Isto posto passamos a análise individual dos recibos.
1. Terezinha B R Branchini:
O recibo de R$ 886,00 (e-fls. 23), apresentado com a peça impugnatória, indicando claramente a beneficiária do tratamento como Luciana Romelha, não pode ser aceito por tratar-se de pessoa não relacionada como dependente do interessado, fato já apontado pelo julgamento de piso.
Quanto ao recibo de R$ 160,00 (e-fls. 17) entendo que o mesmo pode ser aceito.
2. Raphael Freitas Souza:
O recibo (e-fls. 19 e 54) não apresenta número de registro do profissional em seu respectivo conselho de classe, desta forma não pode ser aceito, por não comprovar que trata-se de profissional devidamente habilitado para o exercício de sua profissão.
3. Luciana B Ferreira:
Não apresentou documento comprobatório dos serviços.
4. Raquel Bussiki Cuiabano:
Entendo que os recibos apresentados (e-fls. 20/22 e 53, 55 e 57), totalizando o valor de R$ 1.980,00, podem ser aceitos.
5. Luiz Augusto Faitaroni:
Entendo que os recibos apresentados (e-fls. 16, 18 e 58/59), totalizando o valor de R$ 1.590,00, podem ser aceitos.
6. M. Reis Bueno:
O recibo de R$ 1.758,00 (e-fls. 17), apresentado com a peça impugnatória, indicando claramente a beneficiária do tratamento como Wanda Bonilha, não pode ser aceito por tratar-se de pessoa não relacionada como dependente do interessado, fato já apontado pelo julgamento de piso.
7. Hospital de Medicina Especializada:
O recibo de R$ 2.991,29 (e-fls. 23), apresentado com a peça impugnatória, indicando claramente o beneficiário do tratamento como Valdir Jesus de Souza, não pode ser aceito por tratar-se de pessoa não relacionada como dependente do interessado.
Desta forma, voto pelo restabelecimento parcial das deduções com despesas médicas no valor total de R$ 3.730,00. 


Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO PARCIAL, restabelecendo parcialmente as deduções com despesas médicas no valor total de R$ 3.730,00.


(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura
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Relatorio

Do Langamento

Trata o presente de Notificagho de Lancamento (e-fls. 3/7), lavrada em
27/10/2008, em desfavor do recorrente acima citado, no qual a autoridade fiscal, durante
procedimento de revisdo de sua Declaracdo de Ajuste Anual — DAA, relativa ao exercicio de
2006, formalizou o lancamento suplementar de oficio contendo a infracdo de deducdo indevida
de despesas médicas, no valor de R$ 15.104,15 e de previdéncia privada e Fapi, no valor de R$
3.602,46.

Da Impugnacéo

O interessado apresentou a impugnacdo (e-fls. 2), alegando, em sintese, 0s
seguintes argumentos, extraidos do relatorio do julgamento anterior:

- Trouxe todos os comprovantes das despesas médicas e FAPI;

- N&o recebeu nenhuma intimagao anterior.
Do Julgamento em Primeira Instancia

No Acorddo n° 04-20.187 (e-fls. 42/46), os membros da 42 Turma de Julgamento,
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS), por
unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnacdo, mantendo no crédito tributario
parte da glosa sobre deduc6es de despesas médicas e, do voto do relator a quo, podemos destacar
0 seguinte:

Quanto a deducdo de despesas médicas na declaracdo de ajuste anual, a Lei n°
9.250, de 1995, em seu art. 8°, estabelece:

Assim, é necessario que seja comprovado:

1. Quem sdo as pessoas que receberam tratamento para que fique comprovado
gue estas pessoas sao 0 préprio contribuinte ou seu dependente;

2. Que haja, nos recibos médicos apresentados, a descricdo dos servigos
prestados para que fique caracterizado se tratar de despesas médicas dedutiveis;

3. A comprovacdo do efetivo desembolso, especialmente quando as despesas
forem de elevado valor para que se verifique se este ocorreu e se ocorreu dentro do
ano-calendario;

O interessado questiona as seguintes despesas declaradas que passamos a
analisar:
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|B Valor Ivalor

eneficidrio |declarado |aceito | folhas [andlise

Um recibo estd sem descrigao detalhada e sem
especificagio do paciente. Qutro refere-se a
Terezinha B R 14 e |ratamento de Luciana Romelha. Assim, ndo €
Branchini 1.046,00 20 |dedutivel pois ela nio consta como dependente.
O interessado trouxe recibo de valor elevado com
descricao genérica dos servigos prestados
("tratamento odontoldgico™), sem a especificacio
do paciente e sem numeragao e sem carimbo do
profissional. Em razao do valor, é necessario
trazer aos autos a copia do extrato bancério com

Raphael Freitas a especificagdo dos saques e/ou cheques com
Souza 800,00 - 16 |datas e valores compativeis

Luciana B.

Ferreira 200,00 - nio trouxe documentos aos autos

O interessado trouxe recibo de valor elevado com
descrigao genérica dos servigos prestados
("sessdes de fisiolerapia”), sem a especificagao
do paciente e sem numeragio. Em razao do
valor, € necessario trazer aos autos a cipia do
Raquel Bussiki 17 a lextrato bancéirio com a especificacio dos saques
Cuiabano 1.980,00 - 19 |e/fou cheques com datas e valores compativeis

enérica dos servigos prestados ("tratamento
dontoldgico™), sem a especificacdo do paciente
e sem numeragao. Em razao do valor, é
necessario trazer aos autos a copia do extrato
Luiz Augusio 13 ¢ |bancdrio com a especificacio dos saques e/ou
Faitarani 1.590.00 - 15 icheaues com datas e valores compativeis

LO interessado trouxe recibos com descrigao
0

O interessado trouxe aos autos um recibo
referente a procedimentos de radiologia na
paciente Wanda Bonilha. No caso de Pessoa
Juridica € necessario trazer a nota fiscal. Tal
despesa ndo pode ser aceita pois Wanda nao €

M Reis Bueno | 1.758,00 - 14 |dependente do interessado em sua DIRPF
Hospital

Medicina No caso de pessoa juridica, o interessado deveria
Especializada | 2.991,29 - 20 |trazer uma nota fiscal.

0 interessado trouxe o comprovante de
rendimentos onde consta o valor de R$ 550,62 de
despesas com Unimed e R$ 4.188,24 de despesas
com agregados. A interessada ndo declarou

Unimed dependentes. Assim, somente pode deduzir
Cuiaba 4.738,86 [550,62 12 |despesas com ela mesma.
ftotal 15.104,15 550,62

Acgim ceri aceitn o valor de RS 550.62. “

Do Recurso Voluntario

Inconformado com o resultado do julgamento de 12 instancia e amparado pelo
contido no artigo 33 do Decreto n® 70.235/72, o interessado interpds o recurso tempestivo (e-fls.
51), basicamente, repisando 0s argumentos expendidos em sua pega impugnatoria.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
Da Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdo pela qual dele conheco e passo a sua analise.

Da Matéria ndo Recorrida

Inicialmente informamos que o recorrente ndo se insurge contra a manutencao
pelo julgamento anterior da glosa relativa a dedugédo indevida com despesas médicas realizadas
com Unimed Cuiaba, no valor total de R$ 4.188,24.

Trata-se, portanto, de matéria ndo devolvida a este Conselho para reandlise, por
meio de recurso voluntario ja que o referido remédio administrativo foi utilizado pelo interessado
apenas de forma parcial, conforme previsto no artigo 33 do Decreto 70.235/72:

Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo,
dentro dos trinta dias seguintes a ciéncia da decis&o.

Ademais, o0 art. 141 do Cddigo de Processo Civil, norma de aplicacdo supletiva e
subsidiaria ao processo administrativo, estabelece que julgadores devem decidir nos limites da
lide, sendo-lhes defeso conhecer de questdes cuja lei exige iniciativa do litigante, in verbis:

Art. 141. O juiz decidird o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado
conhecer de questdes ndo suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte.

Desta forma, em relacdo aquelas despesas médicas, considera-se definitiva a
decisdo proferida pela instancia de piso, tudo em conformidade com o insculpido no paragrafo
unico do artigo 42 do Decreto 70.235/72:

Art. 42. Sao definitivas as decisdes:

Paragrafo Unico. Serdo também definitivas as decisdes de primeira instancia na parte
que ndo for objeto de recurso voluntario ou ndo estiver sujeita a recurso de oficio.

Da Matéria em Julgamento

A matéria constante na presente autuacao devolvida a este Conselho para reanélise
por meio de Recurso Voluntéario é a deducdo indevida de despesas médicas, no valor de R$
10.365,29.

Do Mérito
Das Dedugdes de Despesas Médicas

O recorrente assevera que todos os atendimentos foram realizados por
profissionais qualificados, devidamente registrados em seus conselhos de classe. Entende que os



FI.5do Ac6rddo n.° 2001-003.687 - 22 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 10183.005971/2008-64

recibos de pagamentos emitidos estdo de acordo com a lei em vigor na época, sendo todos 0s
pagamentos realizados em dinheiro, ndo vendo razdo para anexar extratos bancarios.

De inicio, convém reproduzir trecho constante da descricdo dos fatos e
enquadramento legal (e-fls. 4):

Regularmente intimado, o contribuinte ndo atendeu a Intimacdo até a presente
data.

Em decorréncia do ndo atendimento a Intimacéo, foi glosado o valor de R$
**|5,104,15, deduzido indevidamente a titulo de Despesas Médicas, por falta de

comprovacao.

O julgamento de piso manteve a maior parte da glosas, fundamentando que os
recibos apresentavam diversas inconsisténcias, sendo elas: i) auséncia de detalhamento dos
servigos prestados, ii) sem especificacdo de paciente; e iii) sem numeragéo.

Além disso, apontou que: i) alguns servicos foram prestados a pessoas nao
declaradas como dependentes na DIRPF do contribuinte; ii) entendeu ser necesséria a
apresentacdo de extratos bancarios a fim de comprovar o efetivo pagamento das despesas
médicas; e iii) que o meio de comprovacao efetivo, nos casos de servigos prestados por pessoa
juridica, seria a nota fiscal e ndo recibos.

Antes de passarmos a analise deste caso concreto, recomendavel a transcrigdo da
base legal para deducdo de despesas dessa natureza que esta na alinea "a" do inciso Il do artigo
8° da Lei 9.250/95, regulamentada no artigo 80 do RIR/99:

Art. 80. Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos efetuados,
no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas, fonoaudiologos,
terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais,
servigos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e dentérias (Lei n°
9.250, de 1995, art. 8°, inciso I, alinea "a").

§ 1° O disposto neste artigo (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, § 2°):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proéprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagdo do nome,
endereco e ndmero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta
de documentacdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento;

(...) (grifou-se)

Complementando a necessidade dessa comprovacao, o Decreto n° 3.000, de 26 de
marc¢o de 1999, Regulamento do Imposto de Renda, RIR/1999, em seu art. 73, dispGe que:
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Art. 73. Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovacgéo ou justificagdo, a juizo da
autoridade langadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas deducdes exageradas em relacdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°). (grifou-se)

Em regra, a apresentacdo de recibos como forma de comprovacdo das despesas
médicas, a teor do que dispbe o art. 80, § 1°, 11, do RIR/1999, pode ser considerada suficiente,
mas nao restringe a acédo fiscal apenas a esse exame.

Conforme depreende-se da leitura do artigo 73, do Decreto 3.000/99, todas as
deducdes estdo sujeitas a comprovacao ou justificacdo, a juizo da autoridade lancadora.

Isto significa dizer que, em relacdo as despesas médicas, o agente fiscal, durante
procedimento de revisdo de declaragdes de contribuintes, pode exigir outros elementos, além
dos recibos, a fim de formar sua convicgdo acerca da efetividade da prestagdo dos servicos
médicos, sendo os mais costumeiros: cheques, recibos de cartdo de crédito, transferéncias
eletrbnicas e outros comprovantes de pagamento, exames laboratoriais, de imagens, laudos,
prontudrios, fichas de acompanhamento medico, receituarios entre outros documentos possiveis

No presente caso, a autoridade lancadora consignou nos autos que “o contribuinte
ndo atendeu & intimacgdo” e que “em decorréncia foram glosadas as despesas médicas, por falta
de comprovacgao”.

Veja-se que o agente fiscal utilizou termo genérico e bastante abrangente - falta
de comprovacéo - para fundamentar e motivar suas glosas, ndo especificando melhor o que, no
seu entendimento, seria prova suficiente para justificar tais despesas.

Desta forma, entendo que a reanalise deste procedimento deve ater-se ao previsto
na legislacdo de regéncia, sendo indevidas quaisquer exigéncias adicionais.

O recorrente somente apresentou: recibos (e-fls. 16/23 e 52/60) no intuito de
comprovar a regularidade da prestacdo dos servicos médicos.

Continuando a analise, vemos que o interessado ndo relacionou dependentes na
sua DIRPF (e-fls. 11), relativa ao exercicio de 2006, sendo notdrio que as deducdes de despesas
médicas restringem-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, em tratamento préprio ou
ao seus dependentes.

Cumpre ressaltar que na auséncia de especificacdo do beneficiario dos servigos
médicos prestados, pode-se presumir que esse foi o proprio contribuinte, entendimento
formulado na Solugdo de Consulta Interna n® 23/2013, abaixo transcrito, com o qual concordo
plenamente e normalmente utilizo nas decises de minha relatoria:

Na hipotese de o comprovante de pagamento do servico médico prestado ter sido
emitido em nome do contribuinte sem a especificacdo do beneficiario do servico, pode-
se presumir que esse foi o préprio contribuinte, exceto quando, a juizo da autoridade
fiscal, forem constatados razoaveis indicios de irregularidades.

Isto posto passamos a andlise individual dos recibos.
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1. Terezinha B R Branchini:

O recibo de R$ 886,00 (e-fls. 23), apresentado com a pe¢a impugnatodria,
indicando claramente a beneficiaria do tratamento como Luciana Romelha, ndo pode ser aceito
por tratar-se de pessoa ndo relacionada como dependente do interessado, fato j& apontado pelo
julgamento de piso.

Quanto ao recibo de R$ 160,00 (e-fls. 17) entendo que 0 mesmo pode ser aceito.

2. Raphael Freitas Souza:

O recibo (e-fls. 19 e 54) ndo apresenta nimero de registro do profissional em seu
respectivo conselho de classe, desta forma ndo pode ser aceito, por ndo comprovar que trata-se
de profissional devidamente habilitado para o exercicio de sua profisséo.

3. Luciana B Ferreira:

N&o apresentou documento comprobatorio dos servigos.

4. Raquel Bussiki Cuiabano:

Entendo que os recibos apresentados (e-fls. 20/22 e 53, 55 e 57), totalizando o
valor de R$ 1.980,00, podem ser aceitos.

5. Luiz Auqusto Faitaroni:

Entendo que os recibos apresentados (e-fls. 16, 18 e 58/59), totalizando o valor de
R$ 1.590,00, podem ser aceitos.

6. M. Reis Bueno:

O recibo de R$ 1.758,00 (e-fls. 17), apresentado com a peca impugnatodria,
indicando claramente a beneficiaria do tratamento como Wanda Bonilha, ndo pode ser aceito
por tratar-se de pessoa ndo relacionada como dependente do interessado, fato ja apontado pelo
julgamento de piso.

7. Hospital de Medicina Especializada:

O recibo de R$ 2.991,29 (e-fls. 23), apresentado com a peca impugnatoria,
indicando claramente o beneficiario do tratamento como Valdir Jesus de Souza, ndo pode ser
aceito por tratar-se de pessoa nao relacionada como dependente do interessado.

Desta forma, voto pelo restabelecimento parcial das deducGes com despesas
médicas no valor total de R$ 3.730,00.
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Ante o exposto, conheco do Recurso Voluntario e, no mérito, DOU-LHE
PROVIMENTO PARCIAL, restabelecendo parcialmente as deducfes com despesas médicas no
valor total de R$ 3.730,00.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura



